
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.311.978 - RJ (2012/0044634-6)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : ANGÉLICA COELHO GONÇALVES  E OUTRO
ADVOGADO : MARCOS POLO BRASIL DOS SANTOS 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. COISA JULGADA INCONSTITUCIONAL. ART. 741, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INAPLICABILIDADE. 
TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA ANTERIOR À VIGÊNCIA DO 
REFERIDO DISPOSITIVO.

1. O art. 741, parágrafo único, do CPC por ser norma processual, possui incidência 
imediata. Entretanto, devem ser respeitados o ato jurídico perfeito, a coisa julgada e o direito 
adquirido. Assim, esse dispositivo não se aplica às sentenças que transitaram em julgado em 
data anterior à da sua vigência. Precedentes.

2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Eliana Calmon votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 09 de outubro de 2012(Data do Julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O agravo regimental foi 

interposto contra decisão monocrática que não deu provimento ao recurso especial.

Eis a ementa do decisum agravado:

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
COISA JULGADA INCONSTITUCIONAL. ART. 741, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INAPLICABILIDADE. TRÂNSITO EM JULGADO DA 
SENTENÇA ANTERIOR À VIGÊNCIA DO REFERIDO DISPOSITIVO.

1.O art. 741, parágrafo único, do CPC por ser norma processual, possui 
incidência imediata, entretanto, deve ser respeitado o ato jurídico perfeito, a coisa julgada e 
o direito adquirido. Assim, não se aplica às sentenças que tenham transitado em julgado em 
data anterior à da sua vigência. Precedentes do STJ.

2. Recurso Especial não provido. (e-STJ fl. 166/168)

O agravante alega que o título executivo transitou em julgado após a MP 2.180-35, de 

24/08/2001, motivo pelo qual merece reforma a decisão agravada, a fim de admitir os embargos à 

execução, opostos com base na redação do art. 741, parágrafo único, do CPC.

É o relatório. 
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. COISA JULGADA INCONSTITUCIONAL. ART. 741, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INAPLICABILIDADE. 
TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA ANTERIOR À VIGÊNCIA DO 
REFERIDO DISPOSITIVO.

1. O art. 741, parágrafo único, do CPC por ser norma processual, possui incidência 
imediata. Entretanto, devem ser respeitados o ato jurídico perfeito, a coisa julgada e o direito 
adquirido. Assim, esse dispositivo não se aplica às sentenças que transitaram em julgado em 
data anterior à da sua vigência. Precedentes.

2. Agravo regimental não provido.
  
    

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): A tese recursal não 

merece prosperar. O agravante insiste que o trânsito em julgado ocorreu após a Medida Provisória 

2.180-35, editada em 2001, o que não corresponde à realidade.

No caso, como bem ressaltado pelo acórdão recorrido, a sentença exequenda transitou em 

julgado em 30.9.96 (e-STJ fl. 135),  isto é, antes do advento da Medida Provisória nº 2.180-35, de 

24.8.01, que introduziu o parágrafo único do art. 741 do Código de Processo Civil. Assim, de acordo 

com o entendimento consolidado deste Superior Tribunal, não merece ser acolhida a alegação de 

inexigibilidade do título executivo.

A regra do parágrafo único do art. 741 do Estatuto Processual Civil não se aplica às 

sentenças que tenham transitado em julgado em data anterior à da sua vigência, qual seja, 24.8.01 (data 

da edição da MP nº 2.180-35).

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL 
CIVIL. INEXIGIBILIDADE DE TÍTULO JUDICIAL. PARÁGRAFO ÚNICO DO 
ARTIGO 741 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL ACRESCENTADO PELA MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.180/2001.

1. A 6ª Turma, no julgamento do Recurso Especial nº 678.418/RS, decidiu que a 
norma do artigo 741, parágrafo único, do Código de Processo Civil, somente tem 
incidência nas execuções, em que a sentença exeqüenda é posterior ao trânsito em julgado 
da declaração, pelo Pretório Excelso, de inconstitucionalidade de lei ou ato.

2. Ressalva de entendimento divergente do Relator.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 657.063/RS, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA 

TURMA, julgado em 2/2/2006, DJ 06/03/2006, p. 470);

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS. REAJUSTE DE 
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84,32%. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. AÇÃO COLETIVA. ENTIDADE DE 
CLASSE. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. LEGITIMIDADE. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL. POSSIBILIDADE. ART. 741, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. 
SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO ANTES DO SEU ADVENTO. 
INAPLICABILIDADE. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL DO STJ.

1. Afasta-se a ofensa ao art. 535, II, do CPC quando o decisório está claro e 
suficientemente fundamentado, decidindo integralmente a controvérsia.

2. Incide a Súmula 282/STF caso os dispositivos legais supostamente violados 
não tenham sido enfrentados no aresto recorrido.

3. A coisa julgada oriunda da ação coletiva de conhecimento proposta por 
associação, na qualidade de substituta processual, abarcará todos os servidores da 
categoria, tornando-os partes legítimas para propôr a execução individual da sentença, 
independentemente da comprovação de sua filiação.

4. A Corte Especial do STJ, ao interpretar o alcance do art. 741, parágrafo único, 
do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei n. 11.232/2005, firmou 
posicionamento no sentido de que a norma contida em tal dispositivo não tem o condão de 
atingir as situações jurídicas consolidadas anteriormente ao seu advento, ainda que 
inquinadas de inconstitucionalidade declarada pelo Supremo Tribunal Federal.

5. Na espécie, não houve declaração de inconstitucionalidade de lei pelo STF e, 
além disso, a sentença transitou em julgado em 1993, anteriormente, portanto, ao advento 
do art. 741, parágrafo único, do CPC, razão pela qual afasta-se a sua aplicação.

6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, parcialmente provido. 
(REsp 1.257.597/PE, 2.ª Turma, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 
25/8/2011).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento: 1185028 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/10/2012 Página  4 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0044634-6 REsp 1.311.978 / RJ

Números Origem:  200151060022300  22309420014025106  453162  9807025940

PAUTA: 09/10/2012 JULGADO: 09/10/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : ANGÉLICA COELHO GONÇALVES  E OUTRO
ADVOGADO : MARCOS POLO BRASIL DOS SANTOS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas 
- RMI - Renda Mensal Inicial - RMI pelo art. 202 CF/88 (média dos 36 últimos 
salários-de-contribuição)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : ANGÉLICA COELHO GONÇALVES  E OUTRO
ADVOGADO : MARCOS POLO BRASIL DOS SANTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator.
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